
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 561.448 - AC (2020/0034422-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARIA DA CONCEICAO DA SILVA ARAUJO 
ADVOGADO : LUCCAS VIANNA SANTOS  - AC003404 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. CONTRADIÇÃO NAS RESPOSTAS DOS 
QUESITOS E CONTRARIEDADE À PROVA DOS AUTOS. 
RECURSO DA ACUSAÇÃO PLEITEANDO NOVO 
JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. CONTROLE DE LEGALIDADE 
PELO PODER JUDICIÁRIO. NÃO VULNERAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA SOBERANIA DOS VEREDITOS. ÚNICA TESE 
DEFENSIVA. NEGATIVA DE AUTORIA. AUTORIA E 
MATERIALIDADE RECONHECIDAS PELOS JURADOS. 
CONTRARIEDADE MANIFESTA. 

1. O Tribunal de origem deixou assente que a contradição nas 
respostas dos jurados foi flagrante, já que o Conselho de 
Sentença reconheceu a materialidade e autoria do homicídio e 
decidiu pela absolvição da agravante. O colegiado estadual 
apenas assentou que a resposta positiva para o quesito 
absolutório mostrava-se contraditória com os demais quesitos, 
em observância a todo o conjunto probatório amealhado ao longo 
do processo. 

2. Destaque-se que a contradição não é de cunho jurídico, de 
interpretação ou aplicação da norma. A contradição é fática, 
residente no claro antagonismo entre as respostas dadas pelos 
jurados e todo o arcabouço fático-probatório produzido no 
processo.

3. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça já consolidou 
o entendimento de que "a anulação da decisão absolutória do 
Conselho de Sentença, manifestamente contrária à prova dos 
autos, pelo Tribunal de Justiça, por ocasião do exame do recurso 
de apelação interposto pelo Ministério Público (art. 593, III, 'd', do 
Código de Processo Penal), não viola a soberania dos 
veredictos" (HC n. 323.409/RJ, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, relator p/ acórdão Ministro FELIX 
FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/2/2018, DJe 
8/3/2018).

4. Não obstante a defesa sustentar que a vontade dos jurados foi 
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a de absolver a agravante por pura clemência, "há contradição na 
resposta dos quesitos quando a negativa de autoria for a única 
defesa apresentada e, afastado o argumento com a votação 
positiva quanto ao respectivo quesito, houver a absolvição pelo 
quesito genérico" (AgRg no AREsp n. 667.441/AP, relator Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 4/4/2019, DJe 
22/4/2019).

5. A incongruência é manifesta, e a decisão absolutória advinda 
deste descompasso nas respostas dos quesitos deve ser 
considerada manifestamente contrária à prova dos autos.

6. Votados de forma positiva os quesitos envolvendo 
materialidade e autoria do crime, foi rejeitada a única tese 
defensiva, de negativa de autoria, sendo, portanto evidentemente 
contraditória a absolvição levada a efeito pelos jurados. Não 
houve a arguição de nenhuma excludente de ilicitude ou de 
culpabilidade que pudesse legitimar a absolvição quando 
reconhecida a autoria e materialidade.

7. Tal decisão não encontra falta de suporte no acervo probatório 
dos autos para corroborar a absolvição, ensejando nulidade 
absoluta, insuscetível de preclusão.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 04 de agosto de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 561.448 - AC (2020/0034422-4)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARIA DA CONCEICAO DA SILVA ARAUJO 
ADVOGADO : LUCCAS VIANNA SANTOS - AC003404 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental manejado contra decisão que denegou 

a ordem de habeas corpus.

O compulsar dos autos revela que a agravante, denunciada 

juntamente com outros corréus como incursa no delito previsto no art. 121, § 2º, I e IV, 

do Código Penal, foi absolvida das imputações pelo Tribunal do Júri.

Contra tal decisum o Parquet estadual interpôs apelação, a qual foi 

provida, por maioria, para anular o júri que a absolveu e submetê-la a novo julgamento.

Perante o Superior Tribunal de Justiça alega a defesa, em resumo, que 

"o ordenamento jurídico brasileiro consagrou a soberania das decisões do tribunal do 

Júri, de maneira que tal soberania não pode ser afasta com base em argumentos 

genéricos. No caso em apreço, em que pese no 3º quesito os jurados terem votado 

afirmando que a paciente teria combinado a morte da vítima com os demais acusados, 

no 4° quesito, optaram por absolvê-la" (e-STJ fl. 9), e que "não existe contradição 

Excelência, o jurado votou conscientemente, o jurado quis, foi a vontade do Tribunal do 

Júri absolver a paciente, acatando a tese maior da defesa que era a de absolvição, 

visto que verdadeiramente é inocente" (e-STJ fl. 10).

Às e-STJ fls. 133/138 este relator denegou a ordem de habeas corpus 

ao argumento de que "a soberania do Tribunal do Júri não é absoluta. Se o veredicto é 

proferido à revelia da prova dos autos, tem-se uma decisão arbitrária, um erro, um 

desvio, que pode ser apontado pelo juízo técnico do magistrado, determinando-se que o 
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acusado seja submetido a novo julgamento pelo tribunal popular. Essa decisão não 

colide com a soberania do Tribunal do Júri, porque não a modifica para condenar quem 

foi absolvido; mas apenas a anula, dando oportunidade ao Tribunal do Júri para nova 

análise do caso" (e-STJ fl. 136).

No presente recurso, a defesa obtempera que, "com a devida vênia 

Excelência, a r. decisão monocrática deixou de observar o principal argumento da 

paciente, ou seja a absolvição por clemência, tese já acatada em casos análogos. O 

ordenamento jurídico brasileiro consagrou a soberania das decisões do tribunal do Júri, 

de maneira que tal soberania somente pode ser afastada em último caso" (e-STJ fl. 

143).

Assim, pugna pela reconsideração da decisão ou pela apreciação da 

matéria pelo colegiado. 

É, em síntese, o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 561.448 - AC (2020/0034422-4)
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 

razões aptas a infirmar as fundações da decisão recorrida. 

Com efeito, consta do acórdão recorrido que (e-STJ fls. 100/101):

Todavia, do exame dos autos, constato que, de fato, ocorreu a 
nulidade alegada. Senão vejamos:

Inicialmente, anoto algumas das inovações introduzidas pela Lei nº 
11.689/2008 ao procedimento do Júri, in verbis: "Art. 483. Os 
quesitos serão formulados na seguinte ordem, indagando sobre: I - 
a materialidade do fato;II - a autoria ou participação; III - se o 
acusado deve ser absolvido; IV - se existe causa de diminuição de 
pena alegada pela defesa; V - se existe circunstância qualificadora 
ou causa de aumento de pena reconhecidas na pronúncia ou em 
decisões posteriores que julgaram admissível a acusação. § 1º. A 
resposta negativa, de mais de 3 (três) jurados, a qualquer dos 
quesitos referidos nos incisos I e II do caput deste artigo encerra a 
votação e implica a absolvição do acusado. § 2º. Respondidos 
afirmativamente por mais de 3 (três) jurados os quesitos relativos 
aos incisos I e II do caput deste artigo será formulado quesito com 
a seguinte redação: O jurado absolve o acusado? (...)" Portanto, a 
teor do § 2º do artigo 483 do Código de Processo Penal, 
reconhecendo os jurados a autoria e a materialidade, serão 
indagados sobre o quesito absolutório genérico "se o jurado 
absolve o acusado".

No caso, ao primeiro, segundo e terceiro quesitos, referentes à 
materialidade, à autoria e à coautoria do delito, conferida resposta 
positiva, por maioria de votos. Entretanto, ao questionar os jurados 
acerca do quarto quesito – o absolutório genérico – por maioria de 
votos, absolveram o réu (pp. 2567/2569).

Destarte, revela-se contraditória a resposta dos jurados de vez que 
o douto Conselho de Sentença reconheceu que a Ré Maria 
Conceição da Silva ao mesmo tempo que concorreu para a prática 
do delito também a absolveu.

Portanto, a meu entender, o d. Juíza de Direito Presidente da 
sessão do júri, nos termos do art. 490, do Código de Processo 
Penal, deveria explicitar aos jurados em que consistia a 
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contradição, submetendo o quesito a nova votação, conferindo 
liberdade aos membros do conselho de sentença para o 
julgamento na conformidade do entendimento daqueles, eis que a 
única tese defensiva consistia na negativa de autoria.

Ora, a contradição nas respostas dos jurados foi flagrante, já que o 

Conselho de Sentença reconheceu a materialidade e autoria e coautoria do crime e 

decidiu pela absolvição da agravante. O colegiado estadual apenas assentou que a 

resposta positiva para o quesito absolutório mostrava-se contraditória com os demais 

quesitos, em observância a todo o conjunto probatório amealhado ao longo do 

processo. 

Vale destacar aqui que a contradição não é de cunho jurídico, de 

interpretação ou aplicação da norma. A contradição é fática, residente no claro 

antagonismo entre as respostas dadas pelos jurados e todo o arcabouço 

fático-probatório produzido no processo.

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento de que não ofende a soberania dos veredictos a anulação de decisão do 

Tribunal do Júri que se mostre manifestamente contrária à prova dos autos, conforme 

ementa ora transcrita:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. JURI. DECISÃO 
ABSOLUTÓRIA DOS JURADOS. APELAÇÃO INTERPOSTA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 593, III, 'D', DO CPP. DECISÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
CASSAÇÃO DA SENTENÇA. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA 
SOBERANIA DOS VEREDICTOS. ILEGALIDADE NÃO 
VERIFICADA. REVISÃO DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NESTA VIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.

I - O Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso próprio. Contudo, no caso de se verificar 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento 
ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

II - A anulação da decisão absolutória do Conselho de Sentença, 
manifestamente contrária à prova dos autos, pelo Tribunal de 
Justiça, por ocasião do exame do recurso de apelação interposto 
pelo Ministério Público (art. 593, III, 'd', do Código de Processo 
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Penal), não viola a soberania dos veredictos.

III - Negar ao Ministério Público o direito ao recurso nas hipóteses 
de manifesto descompasso entre o veredicto popular e a prova dos 
autos implicaria violação à garantia do devido processo legal, que 
contempla, dentre outros elementos indispensáveis a sua 
configuração, o direito à igualdade entre as partes. (STF - HC 
111207, Segunda Turma, Relª. Ministra Cármen Lúcia, SJe 
17/12/2012).

IV - Inviável, na esfera do habeas corpus, o reexame da matéria 
fático-probatória.

Ordem não conhecida.

(HC 323.409/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Rel. p/ Acórdão Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 28/02/2018, DJe 08/03/2018)

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. ANULAÇÃO DO JULGAMENTO 
PELO JÚRI. DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À 
PROVA DOS AUTOS. SOBERANIA DO JÚRI. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme orientação desta Corte e com a ressalva do meu 
ponto de vista, a anulação da decisão absolutória do Conselho de 
Sentença, manifestamente contrária à prova dos autos, pelo 
Tribunal de Justiça, não viola a soberania dos veredictos, ainda 
que haja o reconhecimento da materialidade e da autoria delitiva 
pelos jurados e a que única tese defensiva seja a de negativa de 
autoria.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 362.674/RN, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2020, DJe 27/05/2020)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. JÚRI. DECISÃO 
ABSOLUTÓRIA DOS JURADOS. APELAÇÃO INTERPOSTA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 593, III, 'D', DO CPP. DECISÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
CASSAÇÃO DA SENTENÇA. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA 
SOBERANIA DOS VEREDICTOS. ILEGALIDADE NÃO 
VERIFICADA. ORDEM DENEGADA. DECISÃO MANTIDA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que não ofende a soberania dos veredictos a 
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anulação de decisão do Tribunal do Júri que se mostre 
manifestamente contrária a prova dos autos, ainda que os jurados 
tenham respondido positivamente ao quesito genérico de 
absolvição formulado nos termos do art. 483, § 2º, do CPP, quando 
existente tese adicional de inocência. Inteligência dos arts. 593, III, 
d e art. 483, III, ambos do CPP. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 537.861/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 03/02/2020)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO. QUESITO GENÉRICO DE ABSOLVIÇÃO. 
ANULAÇÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI. DECISÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
POSSIBILIDADE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. VIOLAÇÃO À 
SOBERANIA DOS VEREDICTOS. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência firmada pela Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça - STJ no sentido de que "a anulação 
da decisão absolutória do Conselho de Sentença (relativa ao 
quesito genérico), manifestamente contrária à prova dos autos, 
pelo Tribunal de Justiça, por ocasião do exame do recurso de 
apelação interposto pelo Ministério Público (art. 593, III, 'd', do 
Código de Processo Penal), não viola a soberania dos veredictos" 
(HC n. 323.409/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Rel. p/ acórdão Ministro Felix Fischer, 3ª Seção, DJe 8/3/2018).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1408953/TO, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 
28/11/2019)

Não obstante a defesa sustentar que a vontade dos jurados foi a de 

absolver a agravante por pura clemência, ressalto que "há contradição na resposta dos 

quesitos quando a negativa de autoria for a única defesa apresentada e, afastado o 

argumento com a votação positiva quanto ao respectivo quesito, houver a absolvição 

pelo quesito genérico" (AgRg no AREsp n. 667.441/AP, relator Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 4/4/2019, DJe 22/4/2019).

A incongruência é manifesta, e a decisão absolutória advinda deste 

descompasso nas respostas dos quesitos deve ser considerada manifestamente 

contrária à prova dos autos.
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 Votados de forma positiva os quesitos envolvendo materialidade e 

autoria do crime, foi rejeitada a única tese defensiva, de negativa de autoria, sendo, 

portanto evidentemente contraditória a absolvição levada a efeito pelos jurados. Não 

houve a arguição de nenhuma excludente de ilicitude ou de culpabilidade que pudesse 

legitimar a absolvição quando reconhecida a autoria e materialidade.

Tal decisão não encontra falta de suporte no acervo probatório dos 

autos para corroborar a absolvição, ensejando nulidade absoluta, insuscetível de 

preclusão.

Em casos que tais, destaco o mais abalizado ensinamento doutrinário: 

"Interessante questão surgirá, na prática, quando a tese única de 
defesa for a de negativa de autoria ou de participação (que se 
confirma votando os jurados negativamente ao segundo (no caso 
de autoria) ou terceiro quesitos (na hipótese de participação)) e os 
membros do Conselho de Sentença reconhecerem a conduta 
imputada ao réu, mas, depois, o absolvem, votando sim ao terceiro 
ou quarto quesitos. Nessa situação, como essa tese não foi 
sustentada pela defesa técnica ou pelo acusado, percebe-se 
claramente a existência de uma contradição que levará à nulidade 
do julgamento. Como é função do juiz presidente, preventivamente 
inclusive, determinar, até de ofício, independentemente de 
requerimento das partes, diligências destinadas a sanear nulidade 
(art. 497, XI, do CPP), caberá a ele explicar aos jurados no que 
consiste a contradição de votos e repeti-los (art. 490, caput, do 
CPP). Se os jurados atentarem à lógica das provas e dos trabalhos 
de plenário e reformarem seus votos (votando não ao quesito que 
trata da absolvição do acusado), a votação continuará em seus 
demais termos, evitando-se, em razão dessa mudança, futura eiva, 
pelo menos no que tange a essa questão. Se o voto contraditório 
persistir, a decisão dos jurados, em homenagem ao princípio da 
soberania dos veredictos, deve ser aceita. Claro que, recorrendo a 
acusação, deverá ser reconhecida, pelo Tribunal, a nulidade do 
veredicto por ser manifestamente contrário à prova dos autos. 
(CAMPOS, Walfredo Cunha. Tribunal do Júri: teoria e prática. 3. 
ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 281-282)

No mesmo sentido, a firme jurisprudência desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DESACOLHIDOS. 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO CONFIGURADAS. VIOLAÇÃO DO 
ART. 619 DO CPP. ACÓRDÃO QUE CRIA CONTRA LEGEM 
HIPÓTESE DE RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. HOMICÍDIO 
SIMPLES. TRIBUNAL DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO PELOS JURADOS 
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DECORRENTE DE CONTRADIÇÃO ENTRE AS RESPOSTAS DOS 
QUESITOS. TESE DEFENSIVA LIMITADA À DESCLASSIFICAÇÃO 
DO DELITO, DE HOMICÍDIO DOLOSO PARA CULPOSO, 
TIPIFICADO NO ART. 302 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. JULGAMENTO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIO À 
PROVA DOS AUTOS. VIOLAÇÃO DO ART. 593, III, "D", DO CPP. 
MITIGAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SOBERANIA DO JÚRI. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. SUBMISSÃO DO RÉU 
A NOVO JULGAMENTO PELO CONSELHO DE SENTENÇA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

[...] 5. As decisões do Conselho de Sentença são soberanas e não 
dependem de motivação ou fundamentação do Juiz Presidente do 
Tribunal do Júri ao proferir a sentença. No entanto, se ela se 
mostra claramente contraditória, é necessária a realização de novo 
julgamento do acusado pelo Conselho de Sentença.

6. A absolvição do réu pelos jurados, com base no art. 483, III, do 
CPP não constitui decisão absoluta e irrevogável. O Tribunal pode 
cassar tal decisão quando ficar demonstrada a total dissociação da 
conclusão dos jurados com as provas apresentadas em plenário.

7. Na hipótese, conforme se extrai do conjunto probatório, a 
defesa não pleiteou a absolvição por clemência e sua única tese 
limitou-se à desclassificação do delito, de homicídio doloso para 
culposo, tipificado no art. 302 do Código Brasileiro de Trânsito.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1415980/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019)

[...] TRIBUNAL DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO. APELAÇÃO INTERPOSTA 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. PROVIMENTO. SUBMISSÃO DO 
AGRAVANTE A NOVO JULGAMENTO. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. CONTRADIÇÃO ENTRE AS RESPOSTAS DADAS 
AOS QUESITOS. PRECLUSÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 282 E 356/STF. 
CONTRARIEDADE NA DECISÃO DOS JURADOS. OCORRÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA SOBERANIA 
DO VEREDICTO POPULAR E DA ÍNTIMA CONVICÇÃO DOS 
JURADOS. 

[...] 3. "A absolvição do réu pelos jurados, com base no art. 483, III, 
do CPP, ainda que por clemência, não constitui decisão absoluta e 
irrevogável, podendo o Tribunal cassar tal decisão quando ficar 
demonstrada a total dissociação da conclusão dos jurados com as 
provas apresentadas em plenário. Assim, resta plenamente 
possível o controle excepcional da decisão absolutória do Júri, com 
o fim de evitar arbitrariedades e em observância ao duplo grau de 
jurisdição.

Entender em sentido contrário exigiria a aceitação de que o 
conselho de sentença disporia de poder absoluto e peremptório 
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quanto à absolvição do acusado, o que, ao meu ver não foi o 
objetivo do legislador ao introduzir a obrigatoriedade do quesito 
absolutório genérico, previsto no art. 483, III, do CPP." (HC 
313.251/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/02/2018, DJe 27/03/2018).

4. Há contradição na resposta dos quesitos quando a negativa de 
autoria for a única defesa apresentada e, afastado o argumento 
com a votação positiva quanto ao respectivo quesito, houver a 
absolvição pelo quesito genérico.

5. "Se a tese da defesa foi, única e exclusivamente, negativa de 
autoria, a absolvição reconhecida pelos jurados, no terceiro 
quesito (obrigatório) conflita com a resposta afirmativa dos leigos 
para os dois primeiros." (AgRg no REsp 1610764/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
14/08/2018, DJe 29/08/2018) 

6. Se a valoração dos elementos probatórios pelo Conselho de 
Sentença aponta ser o agravante o autor do delito, torna-se 
manifestamente contrária a esta mesma prova a sua absolvição, se 
não há qualquer argumento defensivo outro que não a negativa de 
autoria. Neste passo, não se verifica irregularidade alguma na 
decisão do Tribunal de origem, que encaminhou o acusado a novo 
julgamento, independentemente de uma profunda investigação no 
conteúdo dos testemunhos colhidos.

7. Agravo não conhecido.

(AgRg no AREsp 667.441/AP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/04/2019, DJe 22/04/2019)

Tal o contexto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 

Documento: 1962789 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/08/2020 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0034422-4 HC 561.448 / AC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002027220118010006  00002469120118010006  00010457120106010006  
10457120106010006  2027220118010006  2469120118010006

EM MESA JULGADO: 04/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCCAS VIANNA SANTOS 
ADVOGADO : LUCCAS VIANNA SANTOS  - AC003404 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE  : MARIA DA CONCEICAO DA SILVA ARAUJO 
CORRÉU    : JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA 
CORRÉU    : CARLOS CESAR NUNES DE ARAUJO 
CORRÉU    : JONAS VIEIRA PRADO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DA CONCEICAO DA SILVA ARAUJO 
ADVOGADO : LUCCAS VIANNA SANTOS  - AC003404 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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